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III

Apresentação

É com muita satisfação que apresentamos o Grupo de Trabalho e Pesquisa (GT) de Pôster
denominado “DIREITO PENAL, CRIMINOLOGIA, POLÍTICA CRIMINAL E PROCESSO
III” do III Encontro Virtual do CONPEDI (IIIEVC), com a temática “Saúde e segurança
humana para a sustentabilidade e cidadania”, promovido pelo Conselho Nacional de Pesquisa
e Pós-graduação em Direito (CONPEDI), Sociedade Científica do Direito no Brasil, e apoio
da UNICURITIBA - Centro Universitário Curitiba, em evento realizado entre os dias 23 e 28
de junho de 2021, de forma telepresencial, com a utilização da Plataforma ConferênciaWeb
RNP, tendo em vista o momento mundial de pandemia e isolamento social imposto pelo
COVID19 (Corona Virus Disease).

Trata-se de publicação acadêmica que reúne pôsteres de temáticas diversas atinentes ao
Direito material e processual penal, apresentados e discutidos pelos autores e coordenadores
no âmbito do Grupo de Trabalho e Linha de pesquisa. Compõe-se de textos doutrinários,
advindos de projetos de pesquisa e estudos distintos de vários programas de pós-graduação e
graduação, que colocam em evidência para debate da comunidade científica assuntos jurídicos
proeminentes.

Assim, a coletânea reúne uma gama de pôsteres que apontam questões jurídicas relevantes na
sociedade contemporânea, todos com olhos e vinculados ao Estado Democrático de Direito.

O primeiro pôster teve como título “O ENCARCERAMENTO NO MUNICÍPIO DE
PALMASTO SOB O OLHAR CRIMINOLÓGICO CRÍTICO MARXISTA”, o autor Marcos
Antônio Nascimento de Castilho, sob a orientação do Professor Airton Aloisio Schutz.

O segundo pôster “O FENÔMENO DO LAWFARE: REDIMENSIONAMENTO
ÀREALIDADE BRASILE” da lavra do autor Gabriel Garcia Ribeiro, sob a orientação do
Professor Thiago Allisson Cardoso de Jesus.

“O NOVO LUGAR DO JUIZ NO PROCESSO PENAL: UMA ANÁLISE DA LEI 13.964/19
ENQUANTO INSTRUMENTO DE EFETIVAÇÃO DO PRINCÍPIO DA
IMPARCIALIDADE”, terceiro da coletânea, é o trabalho da autora Beatriz Carolina Silva
Leão, sob a orientação do Professor Thiago Allisson Cardoso De Jesus.



O quarto texto, com o verbete “O PREJUÍZO DO CUMPRIMENTO DA SANÇÃO PENAL
EM REGIME ABERTO E SEMIABERTO EM DECORRÊNCIA DA PANDEMIA”, de
autoria de Thiérry Willian De Moura Coelho.

O quinto texto, da lavra do autor Tales Bernal Bornia, é intitulado “O PRINCÍPIO DA
LEGALIDADE E A PROIBIÇÃO DA RETROATIVIDADE DE ENTENDIMENTO
JURISPRUDENCIAL MAIS GRAVOSO AO RÉU”.

No sexto pôster intitulado “OS JUÍZES E AS PRISÕES: RUPTURAS E CONTINUIDADES
DO PODER JUDICIÁRIO ENQUANTO CONSERVADOR DO SISTEMA DE CLASSES
COLONIAL”, de autoria de Felipe Franco Santos, com orientação do Professor Thiago
Allisson Cardoso de Jesus.

O sétimo texto da coletânea, das autoras Mariana Cesto e Giulia Helena Cavassim Medeiros,
aprovado com o verbete “RESPONSABILIDADE PENAL DO COMPLIANCE OFFICER
EM CRIMES COMISSIVOS POR OMISSÃO DAS EMPRESAS”.

“STALKING - O ASSÉDIO POR INTRUSÃO” é o título do oitavo texto da coletânea, com
autoria de Monyque Silva Lourenço Lodi, e orientação da Professora Gabriela Soldano
Garcez.

O nono pôster foi denominado “UMA ANÁLISE SOBRE AS RELAÇÕES ENTRE
VULNERABILIDADES E LINCHAMENTOS NA SOCIEDADE PUNITIVA BRASILEIRA
CONTEMPORÂNEA: O FENÔMENO NO MARANHÃO” pelo autor Luís Ricardo Oliveira
Fontenelle, sob a orientação do Professor Thiago Allisson Cardoso de Jesus.

No décimo pôster intitulado “UMA ANALISE SOBRE VIGILANTISMO E
LINCHAMENTOS NA SOCIEDADE PUNITIVA BRASILEIRA CONTEMPORÂNEA:
EIXO SUDESTE E NORDESTE”, o autor foi Vinicius Lopes de Freitas Monteiro, sob a
orientação do Professor Thiago Allisson Cardoso de Jesus.

O décimo primeiro pôster com o título “VIGILANTISMOS, VULNERABILIDADES E
REGIONALISMOS: UMA ANÁLISE COMPARATIVA ACERCA DO FENMENO DOS
LINCHAMENTOS OCORRIDOS NO ESTADO DO MARANHÃO, ESPÍRITO SANTO E
AMAZONAS”, da autora Julyane de Jesus Gomes, sob a orientação do Professor Thiago
Allisson Cardoso de Jesus.

O décimo segundo pôster, e último, “VIOLAÇÕES PROCESSUAIS NA APURAÇÃO DO
ATO INFRACIONAL EM GOIÂNIA – RESQUÍCIOS MENORISTAS NO ECA E NA
PRÁTICA FORENSE” da lavra da autora Isadora Garcia Cardeal.



Em linhas gerais, os textos reunidos traduzem discursos interdisciplinares maduros e
profícuos. Percebe-se uma preocupação salutar dos autores em combinar o exame dos
principais contornos teóricos dos institutos, aliando a visão atual de efetividade na busca por
direitos e garantias fundamentais na esfera criminal. A publicação apresentada ao público
possibilita acurada reflexão sobre tópicos avançados e desafiadores do Direito material e
processual penal contemporâneo. Os textos são ainda enriquecidos com investigações legais e
doutrinárias da experiência jurídica estrangeira a possibilitar um intercâmbio essencial à busca
de soluções para as imperfeições do sistema brasileiro e internacional.

Sem dúvida, esta publicação fornece instrumentos para que pesquisadores e aplicadores do
Direito compreendam as múltiplas dimensões que o mundo contemporâneo assume na busca
da conjugação da promoção dos interesses individuais e coletivos para a consolidação de uma
sociedade dinâmica, multifacetada e de consenso.

Na oportunidade, os Organizadores prestam sua homenagem e agradecimento a todos que
contribuíram para esta louvável iniciativa do Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação
em Direito (CONPEDI) e, em especial, a todos os autores que participaram da presente
coletânea de publicação, com destaque pelo comprometimento e seriedade demonstrados nas
pesquisas realizadas e na elaboração dos textos de excelência.

Convida-se a uma leitura prazerosa dos pôsteres apresentados de forma dinâmica e
comprometida com a formação de pensamento crítico, a possibilitar a construção de um
Direito voltado à concretização de preceitos insculpidos no Estado Democrático
Constitucional de Direito na contemporaneidade.

02 de julho de 2021.

Professora Mestre Renata Botelho Dutra

Doutoranda em Psicologia pela PUC-Goiás | Mestre em Direito pela Universidade Federal de
Goiás | Professora Assistente II da Universidade Federal de Goiás

prof.renataufg@gmail.com
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O RECONHECIMENTO DA CONSTITUCIONALIDADE DO JUIZ DE
GARANTIAS

Maria Gabrielle Fernandes Vieira de Sousa

Resumo
Introdução: De acordo com a legislação brasileira, uma investigação criminal é conduzida
pela autoridade policial, responsável por presidir o inquérito policial ou pelo ministério
público, nos casos em que a investigação seja instaurada no âmbito da instituição. Durante
essa fase de investigação, o juiz atua unicamente para proteger os direitos fundamentais das
pessoas investigadas, zelando para que não sejam violados pelo Ministério Público. Se, no
decurso de uma investigação, uma autoridade policial ou um procurador considerar necessário
adotar uma medida que restrinja os direitos fundamentais da pessoa investigada, deve requerer
tal ação ao juiz. A Lei nº 13.964, ao contrário do ordenamento jurídico vigente, estabeleceu a
repartição de competências: o juiz que atua nas investigações não é o mesmo juiz designado
para julgar a causa. Até então, um juiz que adiou medidas em detrimento da pessoa sob
investigação (por exemplo, prisão preventiva, confisco de bens, violação do sigilo bancário,
interceptação telefônica, busca domiciliar, etc.) era competente para iniciar o processo penal
(CNJ, 2020). A partir de agora, um juiz que atua em uma investigação não pode atuar em um
processo criminal, ou seja, ficam excluídos da participação nas fases posteriores da instrução
do processo, alegações contraditórias e decisão final, aqueles que atuaram nas etapas de
investigação criminal e admissibilidade (art. 3º-D, caput, do CPP). Salienta-se ainda que o
“juiz de garantia”, em nome da imparcialidade do órgão avaliador, promove uma distinção
hermética entre as seguintes etapas processuais: investigação e denúncia X instrução, debate e
julgamento (MACHADO, 2020). Não só divide as estruturas jurisdicionais, mas também
impede a comunicação direta entre os elementos estabelecidos em cada uma dessas etapas. A
necessidade de reformar o sistema processual penal brasileiro é uma exigência de longa data
dentro da doutrina brasileira (CHOUKR, 2001). Além disso, este tema está incluído em
análises de direito comparado, incluindo o próprio continente latino-americano, bem como em
importantes precedentes de tribunais e instituições internacionais sobre a necessária
imparcialidade dos tribunais. Portanto, o vínculo com a sentença de garantia vai além de uma
simples modificação formal das regras de competência ou da forma de organização dos
tribunais. É, sem exagero, uma verdadeira revolução política no processo penal, que visa um
paradigma de maior compromisso democrático. No entanto, mesmo sendo um instituto
necessário dentro do ordenamento jurídico brasileiro, apenas “três dias após a promulgação da
lei 13964, a Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB) e a Associação dos Juízes
Federais do Brasil (AJUFE) ajuizaram uma Ação Direta de Inconstitucionalidade no Supremo
Tribunal Federal impugnando o instituto do juiz de garantias” (SCHREIBER, 2020, p. 01).
Na ação, os profissionais defendem a inconstitucionalidade do art. 3º da lei 13964, que
acrescentou os artigos 3º-A a 3º-F ao Código de Processo Penal, alegando que a lei possui



1

vícios de inconstitucionalidade formal e material. Em três de fevereiro de 2020, o Ministro
Luiz Fux deferiu monocraticamente a suspensão liminar das regras relacionadas com o juiz de
garantias, adiando sua implementação (ADI 6298; ADI 6299; ADI 6300). Tal ato, abriu
espaço para se discutir a Constitucionalidade do instituto. 

Problema de pesquisa: Em que medida as alegações de Inconstitucionalidade do Juiz de
Garantias merecem prosperar ou não? 

Objetivo: O presente trabalho tem como principal objetivo apurar os motivos invocados pelos
órgãos que reivindicam a inconstitucionalidade da instituição, assim como analisar se os
motivos enunciados na decisão unilateral do Ministro Fux são providos de cabimento ou a
suspensão da aplicação do instituto deve ser estabelecida. 

Método: No que tange a metodologia, a pesquisa se caracteriza, quanto ao seu objetivo, como
pesquisa exploratória e discursiva. O método de pesquisa será bibliográfico e documental. A
técnica de abordagem é classificada como qualitativa. A técnica de coleta de dados é a
indireta, realizada através de artigos de periódicos, livro de doutrina. O marco temporal se
estende desde a promulgação da lei 13964 até o mês de abril de 2021, onde a decisão do
Ministro Fux continua vigente. 

Resultados alcançados: Apesar de a Constituição já vigorar há quase 32 anos, existem
enormes dificuldades no que tange a diminuição das falhas encontradas no Direito Processual
Brasileiro, sendo que toda alteração legal que tenha como objetivo melhorar esse processo
tende a enfrentar certa resistência por parte dos operadores do direito. Assim, entende-se que
os argumentos trazidos associações de magistrados autoras da ADI 6298 não se sustentam,
sendo que o que se identifica é uma clara resistência ao um novo modelo, que altera a rotina
dos operadores da justiça e, por esse motivo, causa certo desconforto.

Palavras-chave: Juiz, processo, constitucionalidade
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